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Escolarização de asiáticos-brasileiros 
e interculturalidade em OQE: 

um debate preliminar e necessário

Sung Hwan Ahn1

Apesar da presença histórica de populações asiáticas no 
país, as experiências escolares de crianças e adolescentes migrantes 
e descendentes permanecem largamente invisibilizadas no campo 
da psicologia escolar e da educação. Quando nomeadas, tendem 
a ser capturadas por leituras naturalizantes, que transitam entre 
a exotização cultural e a idealização do desempenho, silenciando 
os processos de sofrimento, exclusão e conflito que atravessam 
suas trajetórias. É nessa lacuna que este trabalho se inscreve, ao 
afirmar a necessidade de interrogar como a escola, em articulação 
com a família, os discursos psicológicos e as classificações 
raciais, participa ativamente da produção das queixas escolares 
envolvendo estudantes asiáticos-brasileiros. Ao fazê-lo, buscamos 
contribuir para a ampliação crítica do campo, oferecendo 
ferramentas conceituais e analíticas que permitam reconhecer, 
escutar e problematizar experiências até então negligenciadas, 
reafirmando o compromisso ético-político da psicologia escolar 
com a desnaturalização das desigualdades.

1 Psicólogo, Mestre e Doutorando em Psicologia pela Universidade de São Paulo (USP) 
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O território brasileiro é historicamente constituído 
por uma multiplicidade de fluxos migratórios que configuram 
pertencimentos diversos e modos plurais de inserção social. No 
entanto, a análise dos dados do Censo Demográfico de 2022 (IBGE) 
evidencia uma inflexão significativa no que se refere à população 
autodeclarada amarela, que apresentou um decréscimo de 59,2% 
em relação a 2010, passando de 2.084.288 pessoas (1,1% da 
população) para 850.130 (0,4%)2. Tal retração não corresponde a 
um movimento demográfico real, mas decorre, em grande medida, 
de uma mudança metodológica que restringiu a categoria amarela 
àqueles de ascendência estritamente japonesa, chinesa e coreana, 
redefinindo os contornos estatísticos da classificação racial no país.

Essa alteração metodológica parece ter intensificado 
processos de deslocamento na autodeclaração racial, sugerindo um 
possível escape das categorias tradicionais do IBGE, com migração 
de parte dessa população para a categoria parda3. O Censo indica 
ainda que a categoria amarela tem sido progressivamente associada 
à tonalidade de pele em detrimento da origem étnica, colocando-
se em posições mais próximas à categoria branco; enquanto o 
pardo, à de pretos, evidenciando, dessa maneira, uma lógica de 
gradação étnico-racial, que situa o amarelo e o pardo em posições 
intermediárias (IBGE, 2022, p.20).

2 Esses dados foram cruzados com o recorte amostral de estudantes do 9º ano 
do ensino fundamental. Na Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) 
foi constatada uma média de 4% de estudantes autodeclarados amarelos, o que 
indicaria maior proporção desse extrato social no país.

3 Na fase de testagem do Censo, verificou-se que a maior parcela dos entrevistados 
autodeclarados amarelos não tinham ascendência leste-asiática. Após o recorte da 
origem étnica (chinesa, coreana e japonesa), constatou-se que somente 23,2% 
permaneciam na categoria amarela após a leitura da definição, sendo que a população 
parda aumentou em 29% após exposição da definição adotada na pesquisa.
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Frente às flutuações e às mudanças metodológicas das 
categorias de cor e raça, optamos pela adoção do termo asiáticos-
brasileiros. Embora este estudo se debruce especificamente 
sobre a experiência sul-coreana, compreendemos que tal escolha 
terminológica opera como uma abertura analítica para investigar 
as dimensões interculturais de imigrantes e descendentes em sua 
multiplicidade. Ao adotar esta nomenclatura, também buscamos 
convocar demais existências asiáticas como, por exemplo, filipina, 
bengali, indiana, cazaque, indonésia, vietnamita, entre tantas 
outras4, que constituem o mosaico brasileiro.

Tal dinâmica evidencia não apenas a instabilidade das 
categorias censitárias, mas também os efeitos de verdade que 
essas classificações produzem, ao organizar hierarquias, regular 
pertencimentos e normatizar expectativas no contexto brasileiro. 
No Estado de São Paulo, onde se concentra parcela expressiva de 
imigrantes e descendentes, cerca de 240 mil pessoas se autodeclaram 
amarelas, tornando o debate particularmente relevante para a 
análise dos processos de escolarização. 

Este trabalho se ancora na compreensão da queixa 
escolar como um emergente de uma complexa rede de relações, 
conforme formulado por Souza (2007/2020), deslocando a análise 
de explicações individualizantes para os modos de produção 
institucional do sofrimento escolar. Articulamos essa perspectiva a 

4 A ocasião deste trabalho foi oportuna tendo em vista a aprovação da Política 
Nacional de Migração, Refúgio e Apatridia (Brasil, 2025). Essa Política foi 
resultado de uma intensa mobilização popular majoritariamente composta 
por imigrantes junto com a articulação interministerial, com destaque para o 
Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) em parceria com os ministérios 
dos Direitos Humanos e da Cidadania, da Educação, da Saúde, além de outros 
ministérios e órgãos quando necessário.
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uma analítica genealógica inspirada em Foucault, que nos permite 
interrogar sobre as condições históricas, discursivas e institucionais 
que tornam certos modos de subjetivação possíveis, inteligíveis 
e naturalizados. A escola, a família, os discursos psicológicos e 
pedagógicos, bem como as expectativas racializadas circulantes 
nesses espaços, são compreendidos como dispositivos que 
produzem normas, classificações e lugares sociais específicos para 
os sujeitos asiáticos-brasileiros.

Nesse sentido, o objetivo central deste artigo é demolir 
a imagem cristalizada do asiático-brasileiro como um corpo 
invariavelmente dócil, resiliente e tenaz, investigando as condições e 
circunstâncias que sustentam essa forma específica de apresentação 
de si e de reconhecimento social. Buscamos analisar, de maneira 
articulada, o apelo recorrente a uma suposta “cultura de origem”, 
frequentemente tratada como essência imutável e hereditária, 
além do discurso da minoria-modelo, que fabrica expectativas de 
desempenho acadêmico excepcional e ajustamento disciplinar. 
Tal normatividade produz, em seu reverso, processos de exclusão, 
silenciamento e sofrimento daqueles que não correspondem a esse ideal.

Metodologicamente, o artigo se organiza a partir da 
análise de uma cena escolar construída em torno do personagem 
David, que não corresponde a um aluno específico, mas constitui 
uma composição analítica de experiências recorrentes vividas por 
estudantes asiáticos-brasileiros. Essa cena funciona como operador 
metodológico para explicitar as forças institucionais, discursivas 
e relacionais que engendram a queixa escolar, permitindo 
elucidar práticas de estigmatização e discriminação regularmente 
naturalizadas no cotidiano das instituições. Ao final, destacamos 
elementos que podem subsidiar profissionais da psicologia, da 
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educação e do serviço social na investigação crítica das queixas 
escolares envolvendo estudantes asiáticos-brasileiros.

“Faz parte da cultura dele(a)”: do mito da cultura de 
origem à fragmentação dos discursos

 David tem 12 anos, é filho único e frequenta uma escola 
regular na cidade de São Paulo. Seus pais são coreanos, com trajetórias 
migratórias distintas: a mãe imigrou ainda criança, junto à família, 
tendo sido escolarizada no Brasil desde muito cedo; o pai, por sua 
vez, é imigrante recente e enfrenta dificuldades na comunicação 
em língua portuguesa, recorrendo com frequência à mediação da 
esposa para compreender o cotidiano no novo país. Ambos atuam 
como comerciantes no centro da cidade. O aluno foi encaminhado 
para atendimento psicológico em razão de uma queda repentina no 
desempenho escolar, acompanhada de episódios de agressividade com 
colegas, sem motivo aparente. Quando interpelado, chora, abaixa a 
cabeça, pede desculpas e afirma que não repetirá o comportamento. No 
discurso escolar, é descrito como um “bom aluno”: quieto, obediente e 
que não interfere no andamento das aulas.

Antes de avançarmos na análise dessa cena, faz-se 
necessário contextualizar a presença da comunidade coreana 
no Brasil. A imigração oficial tem início na década de 1960 e 
se consolida, sobretudo em São Paulo, por meio de estratégias 
coletivas de ocupação territorial e inserção econômica. A 
concentração inicial no bairro da Liberdade esteve associada à 
presença da comunidade japonesa, com a qual compartilhavam se 
não só hábitos alimentares, formas de organização social e redes de 
apoio, mas também o idioma. Isso é resultado, em grande medida, 
do impacto da ocupação japonesa sobre a península coreana 
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entre 1910 a 1945, que impôs políticas de assimilação forçada, 
proibindo a língua materna, as manifestações culturais e nomes 
coreanos (Viggiani Júnior, 2016, p. 145).

Posteriormente, o bairro do Bom Retiro, marcado por 
sucessivas ondas migratórias, tornou-se espaço privilegiado de 
fixação e desenvolvimento econômico, especialmente no setor da 
confecção (Viggiani Júnior, 2016). Conforme aponta Choi (1991), 
o crescimento dessa comunidade esteve fortemente vinculado à 
configuração familiar e à capacidade de articular redes internas  
de cooperação.

A organização familiar coreana, atravessada por valores 
associados à tradição confucionista, estrutura-se em torno da 
hierarquia, da disciplina e do respeito à autoridade, com forte 
centralidade da figura do chefe da família. Essa lógica favoreceu a 
mobilização coletiva dos membros em torno de uma única atividade 
produtiva, reduzindo custos e ampliando a sustentabilidade 
econômica do grupo (Truzzi, 2001).

Paralelamente, as igrejas (majoritariamente protestantes) 
assumiram papel central na vida comunitária, funcionando como 
dispositivos de acolhimento, manutenção da língua, transmissão 
de valores, orientação educacional e, em alguns casos, mediação 
de trajetórias profissionais e afetivas (Choi, 1991; Truzzi, 2001). 
Tais instituições contribuíram para a produção de uma vida 
comunitária densa, especialmente em contexto migratório. 

No estudo das migrações sul-coreanas, Yang (2011) 
estabelece distinção entre o período em que migraram. A geração 
1.0, ou a primeira geração, refere-se aos adultos migrantes. A 
geração 1.5 (lê-se um ponto cinco), refere-se às crianças e aos 
adolescentes, que não tiveram escolha em migrar para o Brasil 
e frequentaram instituições brasileiras de ensino. Já a segunda 
geração são os nascidos brasileiros.
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Segundo a análise de Yang (2011), os relatos da chamada 
geração 1.5 - como é o caso da mãe de David -, o investimento 
familiar em escolarização e ascensão social produziu também 
importantes tensões subjetivas. Esses jovens foram convocados a 
reelaborar heranças culturais transmitidas em outro idioma, sob 
novos regimes de expectativa e pertencimento. 

Além da escola regular, as escolas de reforço em contraturno 
operam como extensão do tempo escolar, intensificando a dedicação 
aos estudos e o aprendizado da língua coreana, ao mesmo tempo 
em que reforçam os laços comunitários. Na Coreia do Sul, as 
escolas de reforço são bastante comuns. Atuam como um sistema 
complementar de aulas, porém, em larga medida, suplementam 
a formação dos jovens coreanos avançando nas matérias 
regulares do ensino básico, em razão da elevada competitividade.  
É frequente vê-los estudando até meia noite. A prova nacional, 
Suneung, equivalente ao Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), costuma definir a vida do jovem em termos de carreira, 
empregabilidade, circulação social, sucesso profissional e chances 
de matrimônio. Nesse contexto, a experiência educativa no Brasil 
passa a ser atravessada por múltiplos discursos normativos, nem 
sempre convergentes.

É nesse terreno que o enunciado recorrente “faz parte 
da cultura dele(a)” ganha força explicativa no cotidiano escolar 
brasileiro. Tal formulação opera como um atalho interpretativo 
que essencializa comportamentos, deslocando-os da rede de 
relações institucionais, discursivas e históricas que os produzem. 
Compreendemos a denominada “cultura de origem” como um 
efeito discursivo produzido e reiterado no interior de relações 
assimétricas de poder. Nessa lógica, o sujeito imigrante ou 
descendente é capturado por regimes de inteligibilidade que tendem 
a fixá-lo em formas previsíveis de reconhecimento, ignorando os 



Escolarização de asiáticos-brasileiros e interculturalidade em OQE ... 

Sumário 335 Autores

processos de subjetivação que se produzem nas fricções entre escola, 
família, comunidade e os demais dispositivos sociais.

Os relatos analisados por Yang (2011) evidenciam modos 
de pertencimento marcados pela ambivalência e pela recusa da 
fixidez. Expressões como “sou 51% brasileira e 49% coreana; eu 
conto como uma vantagem ter duas culturas como parte de mim” 
ou “não sou nem 100% coreana, nem 100% brasileira, eu nunca 
vou me sentir 100% nada”, indicam a emergência de subjetividades 
que se constituem em trânsito, acionando diferentes repertórios 
conforme as interpelações do contexto5. Dito de outro modo, são 
arranjos contingentes produzidos no interior de relações de poder 
e que exigem constante negociação e reinvenção de si.

 Esta dinâmica desmonta o discurso da cultura estática, 
coisificada e preexistente a qualquer relação e implode qualquer 
determinismo geográfico (“a cultura do país”) ou genético, que 
pretende aprisionar o sujeito em uma suposta “natureza” de origem 

5 No que tange aos debates identitários, na pós-modernidade, a identidade parece 
ser um constructo apoiado na ideia paradoxal que comunga o fascínio das diferenças 
étnicas, retratadas como exóticas, e a homogeneização global. A formulação 
conceitual de identidade híbrida, realizada por Stuart Hall (1992/2024), fruto 
da pós-modernidade, resultado de fortes e intensas correntes migratórias, em 
geral, da periferia para os centros irradiadores da globalização, traz ferramentas 
analíticas de compreensão do sentimento de deslocado, do desenraizamento a um 
certo lugar de pertença, da renúncia de determinados modos de vida, da fantasia 
do retorno à pureza étnica - esta fantasia do colonialismo. Com isso, coloca-se em 
perspectiva o duplo jogo: do pertencimento ao corpo étnico e do pertencimento 
ao corpo político.
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(“faz parte da cultura dele/a”)6. Como adverte Denys Cuche (1999), 
a associação direta entre cultura e nação ignora a historicidade dos 
processos sociais e políticos, bem como a defasagem constitutiva 
do imigrante em relação ao país de origem. O que habitualmente 
é interpretado como tradicionalismo corresponde, antes, a 
estratégias de coesão e solidariedade em contexto migratório. 
Assim, a “cultura dos imigrantes” não é uma herança intacta, mas 
um artefato discursivo recortado pelo olhar do outro, reiterado sob 
critérios etnocêntricos e continuamente atualizado nas práticas 
institucionais e nos discursos que atravessam a experiência escolar.

Desse modo, o enunciado “faz parte da cultura dele(a)” 
não descreve uma realidade, mas produz efeitos de verdade que 
organizam expectativas, normalizações e formas de intervenção 
sobre esses estudantes. Ao fixar o sujeito em uma suposta essência 
cultural, apaga-se a complexidade dos processos de escolarização 
e abre-se caminho para leituras naturalizantes do sofrimento, do 
fracasso ou da indisciplina. A subjetividade intercultural, longe 
de ser um problema a ser corrigido, revela-se como uma prática 
de si incessante, forjada em campos de força que exigem, a cada 
instante, outras estratégias de existência.

6 A articulação entre biologia, raça e cultura é examinada por Munanga (2004) 
como um campo de forças histórico. Originalmente derivado da taxonomia 
botânica e zoológica, o conceito de raça foi capturado pelo saber médico-
antropológico a partir do século XVIII para segmentar a diversidade humana, 
forjando uma correlação arbitrária entre traços morfológicos e variabilidade 
genética. Embora o avanço da genética contemporânea tenha denunciado o 
equívoco científico desse raciocínio, a eficácia política de tal discurso permanece. 
As características físicas continuam a ser operadas como signos de distinção moral, 
psicológica e intelectual. A partir da década de 1960, observa-se uma mutação 
nas tecnologias de exclusão; o racismo clássico pulveriza-se, engendrando 
outras formas de hostilidade e diferenciação como a homofobia, a aporofobia, a 
misoginia e a xenofobia.
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Entre sofrimento e silenciamento: saúde mental, 
escola e interculturalidade

É fundamental afastar leituras que estabeleçam uma 
relação causal linear entre migração e sofrimento psíquico. Essa 
relação deve ser compreendida como um acontecimento que 
se produz na imbricação entre trajetórias anteriores, condições 
materiais de existência e modos de subjetivação em novo território. 
Trata-se de uma trama complexa na qual fatores econômicos, 
familiares, linguísticos e interculturais operam como vetores que 
podem, a depender das circunstâncias, potencializar recursos de 
vida ou intensificar vulnerabilidades.

A pesquisa conduzida por Kang (2006), psiquiatra da 
Universidade Federal de São Paulo, ao comparar indicadores de 
saúde mental entre coreanos migrantes de diferentes gerações no 
Brasil e coreanos não migrantes, oferece elementos importantes 
para essa discussão. Entre os 324 participantes, observaram-
se maiores índices de uso de álcool e drogas entre os migrantes 
(26%) em comparação aos não migrantes (13,2%), bem como 
a presença de episódios associados ao abuso de álcool e outras 
drogas, ansiedade, estresse pós-traumático e alterações de humor. 

Destaca-se a baixa procura por serviços de saúde mental 
por parte da população coreana, um dado que precisa ser analisado 
com cautela. Ainda que expressivos, esses números podem estar 
subdimensionados, considerando as subnotificações e as formas 
culturalmente situadas de nomear, expressar e lidar com o 
sofrimento. Os discursos sobre saúde mental não são universais: 
são produções históricas e culturais, atravessadas por regimes de 
saber e de verdade. As formas de sofrimento que não se ajustam 
às nomenclaturas biomédicas ocidentais, como DSM ou CID, 
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tendem a permanecer invisibilizadas, especialmente quando 
atravessadas por barreiras linguísticas e morais. 

Nessa perspectiva, a sintomatologia não pode ser 
apreendida como um dado biológico bruto, mas como efeito de 
práticas discursivas e institucionais que definem, em determinado 
tempo e espaço, o que pode ser nomeado, reconhecido e tratado 
como sofrimento. Cada contexto cultural institui formas de 
problematização do sofrer, o que convoca profissionais da saúde 
e da educação a uma escuta capaz de deslocar a aplicação acrítica 
de classificações eurocêntricas. Como assinala Dantas (2017), 
os transtornos mentais, do desenvolvimento e da aprendizagem 
não se apresentam como entidades universais e invariantes, mas 
assumem configurações diversas conforme os regimes de saber, as 
normas e as práticas de cuidado que atravessam os sujeitos nos 
arranjos institucionais e discursivos que os constituem.

Essas diferenças nos entendimentos do binômio saúde-
doença incidem diretamente nas práticas de cuidado e nas formas 
de encaminhamento institucional. Retomando a cena de David, a 
queda no rendimento escolar e os episódios de agressividade podem 
ser capturados por diferentes matrizes explicativas: ora como 
problema pedagógico, ora como questão disciplinar, ora como 
demanda clínica. Cada uma dessas leituras aciona dispositivos 
específicos de intervenção, nem sempre articulados entre si e, 
frequentemente, descolados da experiência vivida pelo sujeito.

Dessa maneira, a baixa taxa de procura da comunidade 
coreana por serviços médico-psicológicos em razão da saúde 
mental pode ser compreendida como efeito de uma racionalidade 
moral específica, em que o transtorno mental é capturado pelo 
discurso da fragilidade e da vergonha pública. De modo análogo, 
queixas recorrentes acerca da baixa participação familiar em 
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reuniões escolares tendem a ser vistas como desinteresse, quando 
muitas vezes decorrem de barreiras linguísticas, jornadas extensas 
de trabalho e incompreensão dos códigos institucionais da escola.

Nessas situações, observa-se, não raramente, a emergência 
do filho primogênito, por vezes ainda criança, como mediador 
entre a família e a instituição escolar. Essa investidura decorre 
tanto de competências linguísticas mínimas, quanto de arranjos 
tradicionais ligados à primogenitura e ao gênero, especialmente no 
caso dos filhos homens. Quando essa mediação não é possível, a 
família aciona redes ampliadas de apoio, envolvendo membros da 
comunidade ou do trabalho.

No caso específico de David, a condição de filho único 
intensifica expectativa, responsabilização e condução de sua 
existência. Sobre ele incide a função de operar como mediador 
entre distintos regimes normativos e linguísticos do país de 
acolhida, fazendo de sua escolarização um dispositivo estratégico 
de tradução, reconhecimento e visibilidade da família no espaço 
social. Esse acúmulo de encargos normativos atua como um vetor 
silencioso de tensionamento nos processos de subjetivação, por 
vezes, invisibilizado nas leituras escolares da queixa.

Essas tradições, contudo, não constituem um bloco 
homogêneo e imutável. Elas sofrem clivagens a cada geração, 
sendo continuamente reelaboradas no encontro com outros 
discursos. A permanência no território de acolhida pode tanto 
flexibilizar, quanto recrudescer normas, tensionando os modos de 
subjetivação e os regimes de reconhecimento social. Atualmente, 
esses processos são atravessados pelas chamadas ondas coreanas 
(hallyu), que regulam regimes de visibilidade e invisibilidade por 
meio de uma economia de imagens que vai do consumo cultural 
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(k-dramas, k-pop, gastronomia) à estilização dos corpos e das 
linguagens (maquiagens, idioma e gestos). 

Diante dessa hipervisibilidade estereotipada, impõe-se a 
pergunta: quais regimes de verdade e quais estigmas etnicizados 
têm sido atualizados nas práticas escolares sob a aparência de 
integração cultural?

Racialização e a fratura no discurso da minoria-modelo

O artifício da minoria-modelo constitui-se como uma 
formação discursiva produzida em oposição à categoria de 
“minoria-problema”, tal como formulada no artigo Success Story, 
Japanese-American Style (“História de sucesso, o estilo nipo-
estadunidense”, em tradução livre), publicado pelo The New York 
Times em 1966. Ao celebrar a nipo-americanidade como exemplo 
de sucesso e integração, o texto construiu um contraexemplo 
moral dirigido às populações negras, latinas e indígenas, atribuídas 
como fracassadas na realização do chamado “sonho americano” de 
prosperidade.

Esse discurso opera uma naturalização perversa do êxito, 
atribuindo-o a características supostamente inerentes como, por 
exemplo, disciplina, coesão familiar, autossuficiência e excelência 
acadêmica, e apagando as contingências históricas, políticas e 
econômicas que atravessam diferentes correntes migratórias. Ao 
fazê-lo, homogeneiza a diversidade interna das comunidades 
asiáticas e transforma o racismo estrutural em um problema de 
desempenho individual.

Mais ainda, o discurso da minoria-modelo desloca a 
xenofobia para uma racionalidade compensatória. Ou seja, o 
sucesso acadêmico e profissional passa a ser apresentado como 
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estratégia legítima de superação da discriminação. O estigma não 
é eliminado, mas ressignificado como estímulo à produtividade, 
à conformidade e à resiliência silenciosa, neutralizando a 
possibilidade de contestação política e de denúncia do racismo.

No contexto brasileiro, esse dispositivo racial posiciona o 
sujeito asiático em uma zona ambígua que não se reduz à binaridade 
branco/negro. Dialogando com o dispositivo da racialidade 
(Carneiro, 2005/2023), pode-se afirmar que a racialização dos 
asiáticos opera como tecnologia de biopoder, uma vez que se 
concede uma passabilidade condicionada ao desempenho, ao 
mesmo tempo em que sua figura é instrumentalizada para reafirmar 
a exclusão daqueles submetidos à lógica do “deixar morrer”. 

Na cena de David, esse discurso se materializa na figura do 
aluno “bom”, “participativo” e que “não atrapalha”. A docilidade 
e o rendimento escolar tornam-se critérios de reconhecimento e 
aceitação. Esse investimento biopolítico sobre as comunidades 
asiáticas requer o apagamento de qualquer dissonância cultural em 
direção a um modo de subjetivação genérico, que sustenta a fantasia 
meritocrática do neoliberalismo escolar. A agressividade e a queda 
no desempenho irrompem, portanto, como acontecimentos que 
fraturam a normalidade esperada, expondo os limites do ideal da 
minoria-modelo.

Articulada a este mito, a passabilidade branca no contexto 
asiático-brasileiro trata-se da proximidade estratégica com a 
branquitude via mérito acadêmico e progressão econômica. O 
sujeito é autorizado a circular nos espaços de prestígio desde que 
performe uma subjetividade previsível, silenciosa, comportada e 
resiliente. Dito de outra maneira, opera-se uma inclusão escolar 
e social precária e condicionada a determinados valores como “o 
bom cidadão”, “o bom trabalhador”, “o esforçado”, “aquele que 
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não reclama”. Trata-se de uma inclusão precária, funcional à 
manutenção da soberania da branquitude.

Diferentemente de abordagens que buscam certa 
harmonia superficial e a tolerância cultural, a interculturalidade 
reconhece que o encontro entre culturas se dá em campos de força 
assimétricos. Nesse contexto, resistir pode significar desapontar 
expectativas normativas, abrindo fissuras no ideal do aluno-modelo 
para que emerja um sujeito singular, cujos conflitos deixem de ser 
silenciados em nome da adaptação.

Desconstruir o artifício da minoria-modelo permite 
revelar que a suposta adaptação bem-sucedida do estudante 
asiático-brasileiro encobre processos de silenciamento e sofrimento 
ético-político. Para que a prática psicológica e pedagógica escape 
da patologização e das generalizações, torna-se imprescindível 
reorientar o olhar institucional para uma escuta atenta às redes de 
relações, às histórias migratórias e aos agenciamentos comunitários 
que atravessam cada trajetória. Investigar esses contextos não é 
mera coleta de dados, mas uma prática de cuidado intercultural.

Chaves de leitura para a investigação da queixa escolar 
em contextos interculturais de asiático-brasileiros

Visando desatar alguns nós que atravessam as queixas 
escolares envolvendo estudantes asiático-brasileiros, elencamos a 
seguir algumas chaves de leitura que podem subsidiar processos de 
investigação, acolhimento e intervenção por parte de profissionais 
da psicologia, da educação e do serviço social. Tais chaves não são 
protocolos herméticos. Temos a intenção de lançar mão de alguns 
operadores analíticos que podem auxiliar a deslocar explicações 
essencializantes e individualizantes em favor de uma leitura 
relacional, histórica e institucional.
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1 Com a família

A identificação da nacionalidade específica e do contexto 
sociopolítico do país de origem constitui um primeiro passo 
fundamental. A categoria genérica “asiático” tende a homogeneizar 
trajetórias profundamente distintas, apagando tensões históricas, 
conflitos regionais e desigualdades internas. O desconhecimento 
de processos como a ocupação japonesa na Coreia, as zonas 
econômicas especiais chinesas ou a diversidade étnica no Japão 
pode produzir ruídos, resistências e sentimentos de hostilidade 
que comprometem o vínculo institucional.

Outro eixo relevante refere-se ao tempo de permanência 
no Brasil e às condições de inserção socioeconômica da família. 
Investigar há quanto tempo o núcleo familiar reside no país, quais 
são as condições de trabalho, moradia e acesso a direitos permite 
compreender não só o cotidiano da criança como, também, 
as possibilidades reais de participação escolar, revalidação de 
diplomas, acesso à saúde e constituição de redes de apoio7. 

Por fim, mapear os espaços de convivência frequentados 
pela família (associações comunitárias, instituições religiosas, 
escolas de reforço, atividades culturais ou esportivas) ajuda a 
identificar os agenciamentos coletivos que sustentam a vida 
em contexto migratório. Longe de indicarem fechamento ou 
resistência à integração, esses espaços operam como dispositivos 
de proteção e produção de pertencimento.

7 Em São Paulo, o Centro de Referência e Atendimentos para imigrantes - 
CRAI Oriana Jara -, oferece apoio especializado e multilíngue aos imigrantes, 
independente de sua situação migratória. O Projeto Portas Abertas: Português 
para Imigrantes oferece cursos de português gratuito, contínuo e distribuído por 
várias regiões da cidade.
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2 Com a criança e o adolescente

A política do nome: o uso de nomes anglo-saxões, comum 
em gerações recentes de coreanos e chineses, pode ser lido como 
uma tática de passabilidade e de assimilação no território de 
acolhida, evitando constrangimentos e ataques xenofóbicos.

A idade no momento da migração também se apresenta 
como fator relevante. O estresse aculturativo tende a se manifestar 
de maneira mais intensa quanto maior for o grau de maturidade 
da criança ou do adolescente, uma vez que envolve rupturas 
mais elaboradas nos laços linguísticos, escolares e familiares já 
constituídos. 

A investigação de Dantas (2017) corrobora a tese de que 
a idade no processo migratório modula a intensidade do estresse 
aculturativo. Crianças que migram antes dos 12 anos (migração 
precoce) tendem a apresentar zonas de conflito menos acentuadas, 
ao passo que a migração tardia é acompanhada por tensões subjetivas 
mais profundas. Já os sujeitos de segunda geração experienciam um 
“ensanduichamento” intergeracional. Essa eclosão de crises a partir 
da adolescência dialoga com os achados de Mendes e Magalhães 
(2022), cujas análises com jovens birraciais apontam a idade de 15 
e 16 anos como um ponto de inflexão subjetiva.

O posicionamento na estrutura familiar, como a condição 
de filho único, primogênito, ou a hierarquia entre irmãos, pode 
indicar o peso das expectativas depositadas sobre a criança, 
frequentemente atravessadas por valores tradicionais ligados ao 
gênero e à responsabilidade familiar. Em muitos casos, recai sobre 
esses jovens o encargo de mediação linguística e cultural entre a 
família e as instituições, produzindo uma sobrecarga silenciosa.
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No que diz respeito ao multilinguismo, é imperativo 
recusar a ideia de que o uso da língua de origem no espaço 
doméstico prejudica o aprendizado do português. Ao contrário, o 
bilinguismo pode ser compreendido como uma tecnologia de si e 
do saber que amplia as possibilidades de circulação, fortalecendo 
práticas de mediação8.

3 Na escola

No âmbito institucional, a adoção de uma ética da 
hospitalidade constitui um gesto inaugural. A tradução de 
documentos oficiais (como regimentos, fichas médicas e 
formulários de matrícula) bem como a sinalização multilíngue em 
espaços estratégicos, reduz barreiras comunicacionais e contribui 
na validação da presença dessas famílias no espaço público escolar.

A observação das alianças e grupos de afinidade formados 
entre estudantes, especialmente nos momentos informais como 
recreios e intervalos, permite compreender estratégias coletivas 
de proteção frente ao isolamento e ao estigma. Em vez de serem 
interpretadas como fechamento ou segregação, tais alianças podem 
ser compreendidas como estratégias de resistência e de produção 
de pertencimento.

A promoção da interculturalidade no espaço escolar exige 
investimentos sistemáticos em formação continuada de professores 
e equipes técnicas, de modo a problematizar os efeitos de poder 
implicados nos discursos sobre imigração, racialização, minoria-
modelo e saúde mental. Trata-se de deslocar a pretensa neutralidade 
pedagógica que, não raramente, sustenta a reprodução de estigmas 
sob a forma de classificações técnicas e práticas naturalizadas.

8 Ver em Gondin, Pinezi e Menezes (2020).
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Paralelamente, a criação de espaços coletivos de escuta, 
como rodas de conversa e projetos pedagógicos integrados, 
favorece a circulação de narrativas plurais sobre pertencimento, 
migração e modos de subjetivação, sem capturá-las em processos 
de folclorização ou exotização cultural. Esses dispositivos operam 
como campos de enunciação nos quais diferentes experiências 
podem emergir e disputar sentidos no interior da instituição 
escolar.

Em situações que envolvem encaminhamentos, avaliações 
ou conflitos, torna-se fundamental a mediação intercultural 
qualificada, com o apoio de intérpretes comunitários ou mediadores 
culturais, reconhecendo que as barreiras linguísticas e simbólicas 
produzem assimetrias no acesso aos direitos e na compreensão das 
demandas. No que tange à mediação intercultural, estão incluídas 
as mais diversas lideranças comunitárias, como de associações, de 
centros culturais, educacionais, artísticas (dança, música, artes 
marciais, práticas culturais), religiosas e esportivas.

Ademais, impõe-se uma revisão crítica dos dispositivos 
disciplinares, interrogando de que modo certos comportamentos 
são prontamente patologizados ou racializados quando 
apresentados por estudantes asiático-brasileiros, revelando a 
operação de regimes normativos que definem o que é considerado 
conduta adequada, desempenho esperado e sofrimento legítimo.

A articulação intersetorial entre escola, saúde e assistência 
social constitui uma estratégia indispensável para romper com 
abordagens fragmentadas da queixa escolar, reconhecendo-a como 
um acontecimento produzido em uma rede de relações, saberes e 
práticas que atravessam diferentes campos institucionais.

Para finalizar, compreendemos a interculturalidade não 
como um ideal harmônico ou um conjunto de boas práticas, mas 
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como um processo permanente de disputa de sentidos. Ela não 
visa à assimilação do imigrante à norma escolar brasileira, mas 
à criação de um campo possível de diálogo, no qual heranças 
culturais, discursos institucionais e modos de vida locais convivem 
respeitosamente e se friccionam, produzindo outras formas 
de existência. Reconhecer que a chamada normalidade escolar 
é, ela própria, uma produção histórico-discursiva constitui 
condição fundamental para que a escola se afirme como espaço de 
acolhimento, escuta e produção de vida.
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